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APRESENTAÇÃO

O Controle Interno desempenha um papel fundamental na administração pública,
atuando como pilar essencial para garantir a transparência, a legalidade e a eficiência na

aplicação dos recursos públicos. Constitucionalmente previsto no artigo 74 da
Constituição Federal, esse instrumento tem a responsabilidade de acompanhar e avaliar a

execução das políticas públicas, bem como as atividades administrativas, financeiras e
contábeis do Município de Limoeiro.

A Constituição Federal estabelece que o Controle Interno é imprescindível para

garantir a correta aplicação dos recursos públicos evitando desvios, fraudes e

irregularidades. O acompanhamento contínuo e criterioso das ações do governo

municipal assegura que todas as atividades estejam em conformidade com as leis e

regulamentos, preservando a confiança dos cidadãos e o cumprimento do princípio da
legalidade. Isso é de suma importância não apenas para evitar a responsabilização de

gestores públicos, mas também para promover a eficácia e a eficiência na gestão.

Em um contexto específico, como no LIMOEIROPREV, o Controle Interno

desempenha um papel ainda mais vital. A sustentabilidade financeira da previdência

depende da correta gestão dos recursos previdenciários, a fim de garantir o pagamento

dos beneficios aos servidores públicos aposentados e pensionistas. O Controle Interno

tem a responsabilidade de monitorar os investimentos, a arrecadação, a aplicação е a

contabilização desses recursos, contribuindo para a solidez e a longevidade do RPPS e,

consequentemente, para a segurança financeira dos servidores públicos.

Além de cumprir com obrigações legais, o Controle Interno também promove a

transparência na gestão pública. A divulgação de relatórios e análises proporciona
informações claras aos cidadãos, permitindo que eles entendam como o dinheiro público

está sendo utilizado. Esse nível de transparência para a promoção da boa governança e

para o estabelecimento de uma relação de confiança entre a administração municipal e

seus munícipes. Portanto, o presente relatório analisará o primeiro semestre do ano de

2023, tendo como diretriz os preceitos do Programa de Certificação Institucional Pró-

Gestão e das obrigações legais a serem cumpridas.
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